Jurgen Souza
Elisângela dos Passos Mendes 

[image: image1.jpg]



 

Cercado pela orla marítima da Baía de Todos os Santos e pelo conhecido Parque São Bartolomeu – tombado pelo patrimônio histórico da humanidade –, o bairro de Plataforma é um dos mais antigos do Subúrbio Ferroviário de Salvador, e está situado à margem da Avenida Suburbana. Segundo Serpa (2001), diferente dos outros bairros do subúrbio ferroviário, que tiveram sua origem datada a partir do início do século XX, Plataforma se originou ainda no século XIX, com a instalação da fábrica de tecidos São Brás, em 1875. Moura (2001) afirma que o nome do bairro teria surgido por conta da existência de uma balsa no formato de uma "plataforma flutuante", que fazia a travessia marítima das pessoas entre Plataforma e Ribeira, na época em que outros meios de transporte, como ônibus e trem, eram precários ou não existiam. Embora não reconhecido pelo poder oficial, o bairro de Plataforma foi, no passado, um espaço que marcou decisivamente a história da cidade de Salvador.

Conforme relatos de Moura (2001), em 1558, o bairro era uma aldeia jesuítica, a Aldeia de São João, constituída por índios da nação Tupi – os Tupinambá. Esta aldeia situava-se nas Ribeiras de Pirajá e o seu nome foi dado em homenagem a São João Evangelista, cuja festa celebrava-se no dia 27 de dezembro. Em 1560, a aldeia foi destruída após uma rebelião indígena, liderada pelo chefe índio Mirangoaba, que buscava fugir da dominação portuguesa, mas foi reconstruída no ano seguinte pelo padre Gaspar Lourenço e pelo irmão Simeão Gonçalves de Santiago, passando a ser sede religiosa em 1624. Mais tarde, a aldeia foi palco do primeiro sermão público em favor dos escravos negros, feito pelo Padre Antonio Vieira.

O local onde hoje é o bairro de Plataforma foi, em 1638, de acordo com Serpa (2001), a porta de entrada para a invasão holandesa na cidade de Salvador. Mais tarde, nos embates pela Independência da Bahia, em 1823, o local também foi usado pelos portugueses como via de comunicação entre o norte, o centro e a capital baiana, através da "Estrada das Boiadas", atualmente chamada de "Rua 8 de Novembro". Em 1850, a implantação da estrada de ferro Calçada-Paripe deu início à expansão urbana rumo ao subúrbio ferroviário, sendo construída em Plataforma a Estação de Trem Almeida Brandão. A linha férrea, no seu período de auge, trouxe muitos benefícios à população do bairro – como o abastecimento da feira local com mercadorias que vinham do interior, a chegada da iluminação elétrica, a presença do transporte público e a instalação da fábrica de tecidos São Brás –, que proporcionaram o povoamento do bairro de Plataforma e a formação da Vila Operária. Todavia, o deslocamento da produção fabril para o sudeste, no final do século XIX, e a descoberta do petróleo, em meados do século XX, mudaram os rumos dos investimentos e do processo de produção no país, conduzindo ao fechamento da fábrica São Brás em 1959. Isso, contudo, não diminui o seu importante papel na história do bairro e na vida dos seus moradores, pois "o bairro cresceu a partir da fábrica, especialmente o comércio local", sendo difícil encontrar, nos dias atuais, "alguém que não trabalhou ou tem pelo menos um parente que era empregado na indústria de tecidos" (SERPA, 2001). Era, portanto, "a alma do bairro" (SERPA, 2001).

Apesar da inegável importância histórica, política e econômica do bairro, Plataforma, assim como os outros bairros do subúrbio ferroviário, passa atualmente por um visível processo de degradação. Os moradores, que em meados da década de 90 já chegavam a 58 mil (SERPA, 2001), sofrem com a falta de infra-estrutura adequada e com a ausência do poder público, o que acaba – segundo Espinheira (2003) – relegando o bairro a um mero espaço de escoamento da pobreza da cidade. Por conseguinte, Plataforma deixou de ser uma referência para a cidade e tornou-se um símbolo da decadência física e social que se vivencia cotidianamente nos bairros periféricos na capital baiana.

Entretanto, há também aspectos que ainda contribuem para o destaque do bairro de Plataforma na cidade e que alimentam constantemente o orgulho dos moradores pelo bairro, como o famoso restaurante "Boca de Galinha" e a travessia marítima "Plataforma-Ribeira" – que funcionam como ponto de atração de turistas – além de uma visão privilegiada da Baía de Todos os Santos.

Quanto ao perfil dos moradores do bairro, não há muita diversidade, diferentemente do que foi observado em relação a outros bairros, como Liberdade e Lauro de Freitas. Há em Plataforma um perfil socioeconômico semelhante na grande parte dos seus moradores. A maioria deles são nascidos e criados no bairro; possuem uma rede de relações local, uma vez que o trabalho, o lazer e as amizades estão ali concentrados; e possuem um baixo poder aquisitivo e pouca escolaridade (a maioria concluiu apenas o ensino fundamental II).

Considerando esses aspectos e as variáveis previamente definidas para a pesquisa, foi-se delineando um perfil dos informantes que constituiriam o corpus da pesquisa: 18 homens e 18 mulheres, distribuídos em três faixas etárias (25-35; 45-55; acima de 65), com pouco ou nenhum grau de escolaridade, nascidos no bairro, com rede de relações local, e que nunca haviam se ausentado da comunidade.

No que diz respeito ao perfil dos moradores, um outro aspecto que chamou a atenção dos pesquisadores foi o clima de amizade e solidariedade entre eles, bem semelhante ao de comunidades do interior. É comum encontrar os vizinhos reunidos, no fim de tarde, nas portas das suas casas, para um "bate-papo" ou um joguinho de dominó. É natural que os filhos, ao se casarem, construam as suas casas bem próximas a dos seus pais. E é admirável o pacto de solidariedade que parece haver entre os moradores, uma vez que um vizinho está sempre disposto a ajudar o outro nos mais diversos aspectos. Esse perfil do bairro favoreceu amplamente a pesquisa na comunidade, pois o fato de conhecer dois ou três moradores possibilitava o acesso aos demais membros da comunidade e ajudava a dissolver o clima de desconfiança. Por outro lado, esse cenário típico de comunidades interioranas causou uma inquietação aos pesquisadores: a de saber se o apego à tradição do bairro e a sensação de pertencimento à comunidade influenciam ou refletem a manutenção da variedade local.

As nossas entrevistas concentraram-se na parte baixa de Plataforma, designada São João do Cabrito, uma vez que lá estava a maior parte dos informantes que atendiam ao perfil estabelecido, sobretudo o da escolaridade, em virtude da presença de uma colônia de pescadores. Lá, inclusive durante o período da "maré alta", como dizem os pescadores, encontramos muitos dos nossos informantes, independentemente da faixa etária ou do sexo. Isso porque a proximidade do bairro com o mar, assim como a falta de emprego, fez da pesca uma das atividades primordiais da economia local. É uma atividade transmitida de geração a geração, sendo comum ouvir os moradores dizerem que aprenderam a pescar com os pais e/ou avós. Por outro lado, é comum também a presença das mulheres na colônia, seja lidando diretamente com a pesca, seja na limpeza e/ou preparo dos peixes para a venda. Em muitos dos relatos, ficou evidente que é o comércio de peixes e mariscos que, muitas vezes, garante aos moradores o sustento de suas famílias. Mas, quando isso não é possível, a solução é fazer do que pescam o seu próprio alimento.

Ainda na parte baixa de Plataforma, foi possível encontrar a maior parte dos informantes da faixa III, por ser a parte mais antiga do bairro. Neste espaço, encontram-se pessoas nascidas e criadas no bairro com cerca de 90 anos de idade. Com esses moradores mais velhos, foi possível conhecer um pouco da história e da expansão do bairro. As conversas revelaram que grande parte das terras do bairro pertencia à família Martins Catharino e que muitas das moradias atuais foram construídas em cima da parte da maré que secou e que o local sofria muito com a falta de água, pois só havia uma fonte para abastecer todos os moradores do local. Ainda nessas conversas, foi possível saber também um pouco sobre a fábrica de tecidos que movimentou a economia local durante muito tempo e legou a alguns a aposentadoria que hoje recebem. Por outro lado, não deixaram de apontar as marcas deixadas em seus corpos e nos de conhecidos (cortes profundos, dedos mutilados) durante o trabalho fabril. De qualquer forma, a fábrica figura como uma boa lembrança entre os moradores mais antigos, por ter-lhes proporcionado o primeiro emprego ou até mesmo o único, para muitos deles.

Contrariamente às expectativas iniciais, não foi difícil encontrar informantes da faixa I, pois a dura vida local fez com que muitos jovens abandonassem a escola ainda nas séries iniciais. Entre os informantes, apenas um voltou a estudar, quando adulto, no período noturno. Os demais não quiseram retornar aos estudos ou foram impossibilitados, pois tiveram de cuidar dos filhos e/ou "se virar" para garantir o sustento. Por outro lado, uma das grandes dificuldades da pesquisa no bairro de Plataforma foi contatar os informantes da faixa II, só sendo possível encontrá-los à noite, quando estavam na escola; ou nos finais de semana, quando após a semana de trabalho, procuravam colocar "a vida em ordem". Resistiam às solicitações de entrevista, sendo os que, inicialmente, mais se mostraram desconfiados. Muitos expedientes foram acionados para que se pudesse chegar a esses informantes e convencê-los a colaborar com a nossa pesquisa.

O clima de espontaneidade, como era pretendido, permeou as entrevistas dos moradores. Os temas que se mostraram mais produtivos na localidade foram "o trabalho na fábrica", "a vida de pescador", "a falta de assistência dos políticos" e "a infância no bairro". Esse foi o caminho percorrido que nos permitiu ouvir histórias de pessoas que lutam dia a dia para vencer a "vida difícil" na zona periférica da cidade (com o esquecimento por parte dos governantes e das políticas públicas) e que, ainda assim, nutrem uma enorme paixão pelo local onde nasceram e foram criados. Cada história contada proporcionou aos pesquisadores, além de uma significativa experiência na pesquisa científica, o seu crescimento como seres humanos.

Malha ferroviária baiana ajuda a revelar memórias do século XIX

Apontado sempre como uma boa saída para o desenvolvimento econômico e social, o transporte ferroviário baiano espera pela modernização de um sistema que começou a ser implantando em 1853

Victor Uchôa (victor.uchoa@redebahia.com.br)
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De repente, quatro vagões de trem tombam, espalhando cal pela rodovia que corre ao lado dos trilhos. Por sorte, ninguém se fere. Entretanto, o descarrilamento do trem de 29 vagões ocorrido domingo, dia 20, na cidade de Castro Alves, no Recôncavo, atrai o olhar para a malha ferroviária baiana, cuja história remonta ao século XIX e está inteiramente ligada à trajetória econômica e social do estado.  

A concessionária Ferrovia Centro-Atlântica (FCA), que administra as linhas férreas de carga ativas na Bahia, é a atual gestora de uma estrutura que começou a ser implantada em 1853. Foi quando teve início a construção do primeiro caminho de ferro do estado, da Bahia ao São Francisco. O objetivo era ligar Salvador ao porto fluvial de Juazeiro, na margem do Rio São Francisco. 
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A ferrovia, que só teve seu projeto concluído 43 anos após o início das obras, integrava a capital ao Norte do estado, onde, através da navegação no São Francisco, chegavam as mercadorias de estados vizinhos. Assim, produtos manufaturados e a cana e o fumo produzidos na Bahia podiam ser transportados com mais rapidez. 

“Nesse período, começaram a ser construídas as primeiras ferrovias no Brasil, por causa de uma luta dos comerciantes, que precisavam fazer suas mercadorias circularem. Antes, tudo era transportado no lombo dos animais”, explica Antônio Guerreiro, professor de História Regional da Universidade Federal da Bahia (Ufba). 

O pesquisador também enfatiza que, no final do século XIX, o Brasil era fortemente influenciado pela Inglaterra, detentora de tecnologia ferroviária e também interessada em vender equipamentos para investidores brasileiros, ainda na época do Império.    

Beleza  
Concluída em 1896, a Estrada de Ferro da Bahia ao São Francisco tinha aproximadamente 540 quilômetros, passando por cidades como Alagoinhas e Senhor do Bonfim. No ponto final, Juazeiro, ergueu-se uma das mais belas estações de trem do Brasil, de acordo com publicações da época. 

O espaço contava com mosaico de ladrilho italiano no térreo e mármore chinês no pavimento superior. Madeira de lei dava o tom das escadarias do imponente prédio, fincado de frente para o Rio São Francisco, justamente para que as águas refletissem a bela fachada. 

A importância da obra para aquele momento pode ser notada pelo texto do jornal Gazeta de Petrópolis de 22 de fevereiro de 1896, ainda com o português da época: “A inauguração da estação do Joaseiro deve produzir uma grande revolução econômica. Essa localidade vai se tornar o centro da relações comerciaes com as regiões visinhas de Pernambuco, Ceará, Piauhy, Goyaz e Minas Geraes”.

Para tristeza do professor Antonio Guerreiro e de quem sabe da importância do patrimônio, a estação foi demolida na década de 1950 para dar lugar à cabeceira da ponte Presidente Dutra, que liga Juazeiro a Petrolina (PE). 

“Esse foi só um exemplo do processo que passamos no século XX de dar prioridade ao transporte rodoviário e ao carro individual, abandonando o transporte ferroviário, que tem custo-benefício melhor”, critica Guerreiro. 
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Caminhos Antes que as ferrovias fossem postas em segundo plano, outras linhas históricas cortaram a Bahia. A segunda a ser construída foi a Central, interligando Salvador e Recôncavo a Minas Gerais, passando por cidades como Santo Amaro e São Félix (no último dia 23, o Ministério Público Federal ajuizou ação contra a União, requerendo a imediata restauração da Estação Ferroviária de São Félix). 

A obra da Ferrovia Central começou em 1872 e a ideia era que ela alcançasse a Chapada Diamantina, mas faltaram recursos técnicos e financeiros para romper os morros da região. Então, entre Itaberaba e Iaçu, o jeito foi desviar e seguir rumo a Minas. “A Chapada formava uma barreira natural. Era muito difícil abrir um túnel para o trem passar”, explica Antonio Guerreiro. 

A partir de 1917, a estrada de ferro a Centro-Sul passou a ligar as duas anteriores. A nova ferrovia, que se estendia entre Senhor do Bonfim e Iaçu e era percorrida pelo Trem da Grota, servia para transporte de carga e passageiros, mas foi desativada em 1976.

“Todas as localidades tiveram a vida impactada de alguma forma pela chegada da estrada de ferro. (...) Seja no aluguel de animais, na montagem de casas comerciais ou na exploração mineral, a ferrovia deu novo ânimo a alguns setores sociais da região”, apontou o historiador Aloisio Santos da Cunha no seu trabalho de mestrado intitulado Descaminhos do Trem: As Ferrovias na Bahia e o Caso do Trem da Grota (1912–1976). 

Na dissertação, porém, Cunha deixa claro que a chegada das ferrovias não era sinônimo de chegada da riqueza para todos: “Mesmo com tantas transformações, as condições socioeconômicas da maioria da população não se alteraram, mantendo-se a grande massa de miseráveis na mesma situação de antes. Para essa fatia da sociedade, a modernidade do trem servia para levá-los para longe do sertão e das secas”. 

Extremo Sul 
Fora da malha principal do estado, uma quarta ferrovia de destaque foi construída. Trata-se da Bahia a Minas, que começou a ser aberta em 1881 para ligar a Serra dos Aimorés, em Minas Gerais, ao litoral do Extremo Sul baiano, em Caravelas. 

Assim como a Central, essa linha não teve sua ideia original concretizada, já que o objetivo era que fosse ligada à Ferrovia Vitória-Minas, o que nunca ocorreu. Desativada em 1966, a Bahia a Minas só se mantém viva nos versos da música Ponta de Areia, de Milton Nascimento e Fernando Brant: “Ponta de areia ponto final/Da Bahia-Minas estrada natural / Que ligava Minas ao porto ao mar/Caminho de ferro mandaram arrancar”. 

Antes de mandarem arrancar, esse caminho de ferro, junto com os outros principais da Bahia, passou para a gestão da Viação Férrea Federal do Leste Brasileiro, a Leste, criada em 1935. Mais tarde, em 1957, o governo federal criou a Rede Ferroviária Federal S.A. (RFFSA), cuja função exclusiva era administrar e melhorar a malha ferroviária da União.  

Não deu certo e o sistema foi ficando cada vez mais sucateado. Até que, no processo que o Ministério dos Transportes chama de “desestatização”, todas as ferrovias federais foram disponibilizadas para concessão. Na Bahia e em estados vizinhos, a malha está desde 1996 sob a gestão da FCA, que agora apura as causas do descarrilamento do seu trem cheio de cal na cidade de Castro Alves.

Estação em Camaçari abrigou bar; em Dias D’Ávila, está abandonada
Da malha ferroviária ativa, o CORREIO foi conferir o trecho entre Simões Filho e Dias D’Ávila, passando por Camaçari, na Região Metropolitana de Salvador. Nas três cidades, há sinalização nas passagens de nível, mas motoristas dão “roubadinhas” em locais proibidos e é comum ver pedestres perto dos trilhos. De acordo com a assessoria da concessionária FCA, são realizadas campanhas para orientar a população a “manter a convivência harmônica com a linha férrea e evitar acidentes”.

Além disso, a empresa garante que são feitas operações para fechamento dos cruzamentos ilegais, que, em seguida, são reabertos. Em Simões Filho, a estação abriga um escritório da FCA, mas em Camaçari e Dias D’Ávila os espaços estão fechados. Na primeira, havia um bar até  oito meses atrás. “Ficava cheio, com mesas na plataforma”, conta o comerciante Carlos Melo.

Segundo a FCA, o espaço não está mais sob sua gestão desde 2005, tendo sido devolvido à União. “Antes dessa data, a FCA havia ajuizado uma ação pedindo a remoção do bar devido a questões de segurança”, informa em nota. Já em Dias D’Ávila, a estação teve os vãos das portas fechados com alvenaria. “Estava servindo para usarem droga. Ninguém dá manutenção”, afirma Marcos Guerra, dono de uma empresa defronte ao espaço.

Ainda responsável pelo equipamento, a FCA afirma que ele foi desativado por não apresentar função nas atuais operações e que a empresa avalia destiná-lo a outras atividades de interesse público, através de convênio com o governo federal. A malha operada pela empresa na Bahia tem 1.626 quilômetros de extensão, transportando madeira, fertilizantes, cobre e outros minerais. Em 2013, segundo a empresa, o custo total de manutenção foi de R$ 16,7 milhões.
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Projetos visam modernizar e ampliar estradas de ferro
 Em 1893, lembra o historiador Antônio Guerreiro, a equipe do então governador Rodrigues Lima definiu o transporte ferroviário como principal vetor para desenvolvimento da Bahia. Na época, foram elaborados projetos que nunca vingaram, como uma ferrovia entre Porto Seguro e Bom Jesus da Lapa e outra entre Ilhéus e o Rio São Francisco. Essa teria traçado semelhante ao que agora ganha forma com a Ferrovia de Integração Oeste Leste (Fiol), obra do governo federal que está em curso, com investimento de R$ 6 bilhões.

A estrada de ferro, quando concluída (após sucessivos atrasos, a previsão é dezembro de 2015), terá 1.527 quilômetros, ligando Ilhéus, no Sul da Bahia, a  Figueirópolis, no Tocantins. Ali, a linha será entroncada com a Ferrovia Norte Sul, que cortará o Brasil do Pará ao Rio Grande do Sul.   

Além disso, estão previstos novas linhas para o estado no Programa de Investimentos em Logística (PIL), lançado pelo governo federal em 2012. De acordo com o Ministério dos Transportes (MT), a Bahia será contemplada com quatro trechos que, juntos, totalizam 2.957 quilômetros: Feira de Santana–Ipojuca (PE), Feira de Santana–Parnamirim (PE), Manoel Vitorino-Candeias e Guanambi–Belo Horizonte (MG). Mas os trens ainda tardam a andar.

Os trechos estão em fase de estudos e só após aprovação do Tribunal de Contas da União é que serão leiloados. Depois de escolhidas as empresas que vão realizar a obra e gerir as ferrovias, o prazo de construção é de cinco anos. Ainda segundo o MT, nos trechos em que hoje existem ferrovias com traçados semelhantes, a malha será substituída por estrutura mais moderna.

Governo e empresários reagem contra a desativação da malha ferroviária estadual

por

Albenísio Fonseca

Publicada em 20/03/2015 08:24:57

O secretário estadual de Infraestrutura, Marcus Cavalcanti, garantiu, ontem, concordar com as demandas encaminhadas pelas empresas que integram o Núcleo Ferroviário da Usuport-Associação dos Usuários de Portos da Bahia contra a desativação da malha ferroviária no estado. Resolução da ANTT-Agência Nacional de Transportes Terrestres, datada de 2013, determina que a malha para o transporte de cargas, sob concessão à FCA-Ferrovia Costa-Atlântica, deve ser desativada e devolvida ao Governo Federal, conforme reportagem publicada na edição de ontem da Tribuna. Entre as empresas estão a BSC-Bahia Speciality Cellulose, Colomi, Cristal, Dow Brasil, Ferbasa, Magnesita e Paranapanema.

Cavalcanti anunciou, inclusive, o lançamento de um Plano Estadual de Logística, a ocorrer em abril, com o qual pretende integrar ferrovias, rodovias, portos e que “será mais amplo que o PIL-Programa de Investimentos em Logística-, lançado pelo Governo Federal em 2012”, mas que não avançou até então. Ele ressaltou ter defendido os mesmos pontos de vista, de reação à desativação da malha ferroviária no estado, durante recente ida à comissão de Infraestrutura da Assembléia Legislativa. 

O secretário revelou ter acompanhado o governador Rui Costa na audiência com o ministro dos Transportes Antonio Carlos Rodrigues, em janeiro, quando assumiam os cargos. No encontro, conforme Cavalcanti, o governador teria requerido a “intervenção do ministério” no sentido de garantir que a VLI-Vale Logística Integrada, uma holding da Vale do Rio Doce que controla a FCA, fizesse os investimentos previstos no contrato de concessão para garantir a segurança da malha, tendo em vista a manutenção do sistema de transporte, vital para a economia do estado.

Ele disse ter se reunido, também, com o presidente da FCA, Marcello Spinelli, quando defendeu que a multa aplicada pela ANTT à empresa pela falta de investimentos na manutenção das linhas e convertidas em investimentos, fosse aplicada na Bahia. O montante, cerca de R$ 1 bilhão em valores atualizados, ganhou status de “doação” e passou a ser destinado à malha Centro-Leste que envolve corredores ferroviários nos estados de Goiás, Minas Gerais e Rio de Janeiro, em detrimento da malha na Bahia.

Nova ferrovia demandaria 10 anos
Mantendo a expectativa com relação ao PIL, Cavalcanti avaliou, contudo, que a construção de uma nova ferrovia – ligando Belo Horizonte a Salvador – “demandará um horizonte de oito a 10 anos e não podemos ficar esperando a construção de uma nova malha quando já dispomos de um longo trecho implantado”.

Como as demandas encaminhadas ao Ministério dos Transportes e à VLI não foram contempladas até o momento, ele garantiu que o governador Rui Costa “deverá retornar a Brasília para novo contato com o ministro dos Transportes”. Antonio Carlos Rodrigues, em sua posse, acenou com o propósito de implementar “um novo patamar logístico” no país. 

Antes, porém, é possível que o Ministério Público, na Bahia e em Sergipe, atenda à representação impetrada pelo Sindicato dos Ferroviários e Metroviários, com base nos dois estados, e instaure inquérito civil público para adoção das cautelas necessárias a fim de suspender a destruição da rede ferroviária no estado.
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Com 15 bairros e 10% da população, subúrbio une beleza e estrutura falha

Em série de reportagens, G1 detalha regiões do subúrbio de Salvador.
Renda média mensal é de R$ 354,7; índice de mortes é o maior da cidade.

Henrique MendesDo G1 BA
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Vista do subúrbio de Salvador, a partir do bairro de Plataforma (Foto: Henrique Mendes / G1)
Dezoito quilômetros de praias de águas calmas vindas da Baía de Todos-os-Santos margeiam os 15 bairros (entre eles, três ilhas) que compõem o Subúrbio de Salvador, onde a calmaria das belezas naturais, ainda pouco exploradas turisticamente, contrastam com a agitação de um comércio pujante e uma população de 286.115 moradores, segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). [Durante esta semana, o G1 publica uma série de reportagens especiais sobre o subúrbio de Salvador].
O número corresponde a aproximadamente 10% dos quase três milhões de habitantes na capital baiana. E esses moradores convivem com os mais altos índices de violência registrados pelas autoridades de segurança em Salvador: no 1º semestre deste ano, 102 homicídios dolosos ocorreram na região que abrange esses bairros. O mais populoso é Paripe (55 mil), seguido de Periperi (47 mil) e Plataforma (34 mil). As localidades menos populosas na região são as ilhas dos Frades (733), de Bom Jesus dos Passos (1.465) e de Maré (4.236). 

Em linhas gerais, Salvador é uma cidade muito heterogênea e com níveis de desigualdade muito claros. Isso faz parte do modelo de desenvolvimento das grandes cidades.""

Joilson Rodrigues de Souza,
coordenador de Disseminação de Informações do IBGE

Em geral, explica Joilson Rodrigues de Souza, coordenador de disseminação de informações do IBGE, as regiões que hoje compõem os bairros do subúrbio foram ocupadas de forma desordenada, majoritariamente por pessoas que não tiveram acessos a instrumentos de mobilidade social e econômica.

"Em linhas gerais, Salvador é uma cidade muito heterogênea e com níveis de desigualdade muito claros. Isso faz parte do modelo de desenvolvimento das grandes cidades", reflete.

Ainda de acordo com Joilson, na verdade, não há bairros geograficamente definidos por lei em Salvador, o que para ele dificulta o mapeamento preciso da capital baiana. Entretanto, uma pesquisa realizada pelo instituto em parceria com a Universidade Federal da Bahia (UFBA) aponta 163 localidades da cidade, que foram elencadas como bairros pelas pessoas ouvidas,  por meio da "sensação de pertencimento". Chamada de "Caminho das Águas", a aferição traz dados referentes a 2010, quando a população de Salvador era estimada em 2,6 milhões.
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Subúrbio de Salvador (Foto: Henrique Mendes/G1)
Com falhas geológicas e terrenos acidentados, muitas localidades do subúrbio foram ocupadas sem a mínima condição de abrigo. "A região tornou-se um vetor de crescimento e de acolhimento de imigrantes de todo o estado. Houve instalação de residências em áreas precárias e de encostas, que colecionam um conjunto de carências", conta.

Entretanto, ao longo dos anos, os bairros do subúrbio têm lidado com diversos avanços. "Houve mobilidade econômica. A Avenida Suburbana hoje está melhor, o que melhora as condições logísticas e de acesso. Investidores perceberam que há ali um mercado para ser atendido. As grandes redes já atendem à região. Tudo isso forja uma autonomia local", conta Joilson.

O pesquisador reflete ainda que, apesar dos avanços, as melhorias na região tendem a ocorrer de forma lenta, justamente devido ao histórico de ocupação. "Quanto mais nova a área, mais fácil promover as mudanças. Nas regiões já consolidadas, há um retardamento. É mais caro fazer esgotamento numa área acidentada e já ocupada. Nessas áreas, a ação pública precisa de intervenções mais onerosas", pontua.
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Subúrbio de Salvador (Foto: Henrique Mendes/G1)
Poder público
Na gestão do atual prefeito ACM Neto, que assumiu em 2013, os dados sobre o subúrbio de Salvador foram usados na estruturação de dez prefeituras-bairro, criadas com o objetivo de descentralizar os serviços do executivo municipal. Entre elas, uma é responsável pela administração do subúrbio e das três ilhas que compõem a localidade.

Subprefeito do espaço, Sosthenes Macedo conta que a região foi dividida em 15 bairros, que foram elencados por motivações estratégicas, especialmente relacionadas à proximidade geográfica. Por meio da delimitação que direciona a atuação da prefeitura regional, compõem o subúrbio de Salvador os bairros de Alto da Terezinha, Coutos, Fazenda Coutos, Itacaranha, Nova Constituinte, Paripe, Periperi, Plataforma, Praia Grande, Rio Sena, São João do Cabrito, São Tomé, além das ilhas de Bom Jesus dos Passos, de Maré e dos Frades.

Localidades fortemente vinculadas ao subúrbio, como Lobato e Alto do Cabrito, ficam de fora da delimitação de atuação da subprefeitura local. A região de Lobato é gerida pela prefeitura-bairro da Liberdade; já Alto do Cabrito pela unidade da Cidade Baixa. "A compreensão cultural e sentimental é de que moram no subúrbio, mas para facilitar a presença do poder público, elas foram dividas assim", conta Sosthenes Macedo.

	Bairros
	População/ pretos e pardos
	Renda média mensal (R$)

	Alto da Terezinha
	14.010/
88,7%
	351,30

	Coutos
	26.005/
86,4%
	385,57

	Fazenda Coutos
	24.255/
90,5%
	281,24

	Ilha de Bom Jesus dos Passos
	1.465/
78,3%
	309,91

	Ilha de Maré
	4.236/
92,9%
	257,10

	Ilha dos Frades
	733/
85,2%
	235,37

	Itacaranha
	16.088/
83,7%
	441,30

	Nova Constituinte
	9.410/
88,4%
	256,95

	Paripe
	55.039/
84,5%
	406,90

	Periperi
	49.879/
85,6%
	452,39

	Plataforma
	34.034/
85%
	451,71

	Praia Grande
	6.091/
84%
	504,59

	Rio Sena
	16.379/
90,3%
	319,40

	São João do Cabrito
	21.284/
88,4%
	336,08

	São Tomé
	7.207/
85%
	331,34


Indicadores sociais
Em média, pouco mais de 86% da população do subúrbio se autodeclara preta ou parda. A região com mais moradores declarados negros é a Ilha de Maré (92,5%), seguida de Fazenda Coutos (90,5%) e Rio Sena (90,3%). A Ilha de Bom Jesus dos Passos foi a localidade em que menos pessoas se declararam negras ou pardas (78,3%).

A renda média mensal na região é de R$ 354,7. Os menores rendimentos são registrados na Ilha dos Frades (R$235), Nova Constituinte (R$ 256) e Ilha de Maré (R$ 257). Em Salvador, a título de contraponto, as maiores rendas estão concentradas em Patamares (R$ 3.970), Vitória (R$ 3.965) e Itaigara (R$ 3.844).

Entre os 15 bairros que compõem o subúrbio, conforme levantamento do IBGE, todos têm mais de 99% dos domicílios com serviços de energia elétrica. Os dados já não são integralmente positivos no que diz respeito a saneamento básico.

Na Ilha dos Frades, por exemplo, mais de 96% dos domicílios não têm rede adequada de esgotamento. Na Ilha de Maré, o percentual ultrapassa os 90%. Em Bom Jesus dos Passos, o índice atinge cerca de 65%.

Fora do contexto das ilhas, apenas o bairro de Nova Constituinte apresenta rede inadequada de esgotamento superior a 20%. No local, cerca de 37% dos moradores enfrentam problemas.

No quesito esgotamento adequado, os melhores resultados são apresentados pelos bairros de Praia Grande (98%), Plataforma (95%) e Paripe (92%).

Quando o assunto é recolhimento de lixo na porta de casa, por meio de uma empresa especializada, os melhores índices ficam com a Ilha dos Frades (92%), Ilha de Maré (89%) e Praia Grande (86%).

Os menores percentuais ficam com Nova Constituinte (21%), São João do Cabrito (49%) e Paripe (50%). Onde não há recolhimento nas portas, o lixo é depositado pelos moradores em containers.
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Hospital do Subúrbio, na Estrada Velha de Periperi
(Foto: Carol Garcia / GOVBa)
Segurança e saúde
A região do subúrbio conta com duas delegacias (Periperi e Plataforma), de acordo com a Polícia Civil. Em relação a unidades da Polícia Militar, são três companhias independentes (Lobato, Periperi e Paripe), além de duas bases comunitárias da PM (Fazenda Coutos e Rio Sena).

Os bairros do subúrbio integram a 5ª Área Integrada de Segurança Pública de Salvador (Aisp). No primeiro semestre deste ano, foram registrados na região 102 homicídios dolosos. Essa é a maior concentração de mortes na capital baiana, 20% a mais do que o registrado pela Aips de São Caetano, que contabilizou o segundo maior número (81). Em todo o ano de 2014, a 5ª Aips também liderou em número de homicídios. Foram 235 mortes, 14% a mais do que a Aisp de Tancredo Neves, que concentrou 200 mortes letais.

No âmbito da saúde, as 15 localidades possuem, ao todo, três unidades do estado: Hospital do Subúrbio (Periperi), São Batista Caribé (Coutos) e Unidade de Pronto Atendimento (Escada). Já sob a administração municipal, são 26 espaços entre Unidades de Saúde da Família (USF), Centro de Atenção Psicossocial (CAPS) e Centros de Saúde (CS).
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Trens do subúrbio foram coloridos por artistas
(Foto: Daniele Rodrigues/Sedur)
Educação e transporte
Na área da educação, o estado mantém 28 escolas nos 15 bairros. Já o município mantém 62 unidades de ensino, dentre elas duas que foram reformadas e entregues na quinta-feira (17). São elas: Durval Pinheiro, no Alto da Terezinha, e Armando Carneiro da Rocha, em Praia Grande.

No setor de transporte urbano, a população conta com duas opções: ônibus e trens. O modal ferroviário conta com nove estações que ligam Paripe à Calçada. Entre janeiro e agosto deste ano, foram transportados mais de 2,2 milhões de passageiros. Em média, são cerca de 11 mil pessoas transportadas por dia. Em relação aos ônibus,o G1 solicitou os dados à Secretaria Municipal de Mobilidade (Semob), mas não teve retorno.

Para as três ilhas que compõem a área de gestão do subúrbio, o transporte é feito por meio de barcos ou lanchas. A travessia para a Ilha de Maré é feita a partir do Terminal Hidroviário de São Tomé de Paripe e dura cerca de 45 minutos. Para a Ilha dos Frades, os veículos partem diariamente, às 9h, do Terminal Náutico da Bahia, no bairro do Comércio. Já o acesso a Bom Jesus dos Passos é feito através de embarcações que partem do município de Madre de Deus, localizado a 65 quilômetros de Salvador.

